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REFLFXÕES SOBRE A "EXPULSÃO" DE UM PESQUISADOR ETNÓLOGO DE ÁREA 

IKDÍGE~,rA 

Trabalho Final do Projeto: "Os Waimiri-Atroari na Etnologia C-:lrib" 

?ara abordar a questão da minha "expulsão" àa área indígena 

Waimiri-Atroari (1), em junho de 1989, faz-se necessário examinàr 

a história recente do contato interétnico nesta área indígena. o 
Programa Waimiri-Atroari, que atua nesta área, partiu do Termo de 

Compromisso N2 002/87, assinado em 03 de abril de 1987, entre a 

FUNAI e a ELETRONORTE, "objetivando a implantação de um programa 

de aooio às comunidades indígenas Waimiri-Atroari, tendo em vista 

a inundação de parte de suas terras imemoriais pela Usina Hidrelé 

trica de Balbina". 

Examino a atuação deste Programa de política indigenista go - 

vernarnental nos ~ermos oferecidos por Oliveira Filho ao lidar com 

FUNAI, S.P.I., INCRA e tribunais de justiça, conduzindo um estwdo 

dos "aparelhos de poder utilizados sobre os Índios na definição 

de seus direitos territoriais11 61989a:5). Como acrescenta Olivei­ 

ra Filho, 11Tais aparelhos, com suas redes de papéis e de pessoas, 

dirigidos por regras, programas e rotinas, operam com um dinamis­ 

mo próprio que não pode de maneira alguma ser confundido com as 

razões e motivações das populações tribais, que legalmente preten 

dem proteger ou representar" (Ibid). Mesmo quando os aparelhos in 

corporam indígenas como seus porta-vozes, há de se examinar o ti­ 

po de relações sociais em que estão inseridos, a assimetria des - 

t.a s relações e as desigualdades inerentes a uma situação de conta­ 

to interétnico. 

A atuação da Eletronorte no território dos Wairniri-Atroari 

pa~tiu da tomada de decisão para a construção da hidrelétrica de 

Balbina, sem consultar anteriormente a população indígena. O Pro - 

grama de assistência foi criado na fase final das obras da barra - 

geme poucos meses antes do fechamento das comportas em outubro de 

1~87. Visava, tardiamente, "diminuir os impactos e efeitos diretos 

e indiretos que virão a sofrer em função das alterações em seu e - 

cc s s i s t ema t". 
O Termo de Compromisso N2 002/87 inclui o deslocamento de 

(l} Realizei aproximadamente dezessete meses de pesquisa de campo 

na área indígena Waimiri-Atroari entre 1982 e 1985, num projeto de 

pesquisa de doutorado em Antropologia na Universidade de Brasília. 
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quatro 11Capitães" Wairniri-Atroari, em abril de 1987, à Usina Hidr_g 
létrica de Tucuruí "para terem conhecimento real do que significa­ 

rá a inundação •.• " Considerando que a hidrelétrica de Balbina es­ 

tava na sua Última fase de construção, o deslocamento serviu, so - 

bretudo, para convencer os indígenas a aceitar um fato consumado. 

o Programa oferece urna infra-estrutura assistencial subordinada a 

este fato consumado, o da alagação e modificação irreversível do 

meio-ambiente com conseqüências imprevisíveis, obrigando o desloca 

mento de aproximadamente um terço da população total dos Waimiri-A 

troari do território afetado pela inundação. O Programa Waimiri-A­ 

troari assumiu a atuação indigenista nesta área, a~teriormente rea 

lizada pela "Frente de Atração Waimiri-Atroari" da FUNAI, num pro 

cesso histórico de imposições e violências (Baines, 1988). 

"A Frente de Atração Waimiri-Atroari" 

A implantação desta "Frente de Atração" acompanhou outra obra 

do Governo Federal realizada sem consultar os Waimiri-Atroari: a 

construção da estrada BR-174. Esta obra, realizada pelo Exército no 

início da década de 1970, cortou o território indígena ao meio. A 

FUNAI impôs uma política de "integração acelerada", nomeando jovens 

Waimiri-Atroari como "Capitães de aldeias11 entre os sobreviventes 

de epidemias e conflitos interétnicos que deixaram a população indí­ 

gena dizimada _,drasticamente. 

Esta nova liderança indígena nomeada pela própria "Frente de A­ 

tração" e a ela subordinada, fazia parte da política indigenista de 

fixar os Wairniri-Atroari em aldeamentos próximos aos Postos IndÍge - 

nas e subordinados a estes. Neste ambiente novo criado pela FUNAI, 

os Waimiri-Atroari foram submetidos a um regime de trabalho em que 

suas vidas foram arregimentadas pelos funcionários, valendo-se dos 
11Capitães11 como intermediários. 

A 11Frente de Atração11 da FUNAI agia sobre os Waimiri-Atroari 

como uma instituição total, usando o termo de Goffman (Baines, 1988, 

Capítulo III). Uma equipe dirigente de funcionários estabeleceu re­ 

lações sociais de sujeição-dominação (Cardoso de Oliveira 1976:55) 

sobre os lvaimiri-Atroari, investindo os "Capitães" de poder para in­ 
corporá-los como sub-dominadores na equipe dirigente. Como afirma 

Foucault "Por dominação eu não entendo o fato de uma dominação glo - 

balde um sobre os outros, ou de um grupo sobre outro, mas as mÚlti - 

plas formas de dominação que podem se exercer na sociedade( ... ) as 

múltiplas sujeições que existem e funcionam no interior do corpo so­ 

cial11(1986:181). 

A 11Frente de Atração Waimiri-Atroari11 se caracterizava por um 
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alto número de funcionários da FUNAI (2) {Baines,1988, Capítulo III 

2.i) e a imposição de projetos econômicos dirigidos por estes funcio 

nários para redirecionar a sociedade indígena. 

o grande contingente de funcionários junto a uma população indí­ 

gena tão dizimada, impunha relações sociais de extrema desigualdade, 

submetendo os Waimiri-Atroari a um controle vigiado que atingia todos 

os aspectos da sua vida nos mínimos detalhes. Dentro de poucos anos 

os jovens "Capitães" se apresentavam como trabalhadores transferíveis 

e substitúíveis, parte do sistema de produção implantado pela FUNAI, 

identificando-se com os servidores embora subordinados a estes. Desem­ 

penhavam um cargo criado pela administração da FUNAI, tornando-se exí­ 

mios cumpridores e transmissores de ordens, adotando o discurso de do­ 

minação dos funcionários (Baines, 1988, Capítulo X). Durante a época~ 

que re~!J~~i pesquisa na área, sua atuação podia ser caracterizada como 

urna comunicação distorcida (Habermas, 1980:lBls) que não provinha de­ 

les mas existia corno um terceiro diálogo e comportamento que se estabe­ 

leceu entre eles e eu como pesquisador. Examino esta comunicação distox 

cida corno um contexto de dominação (Hãberrnas, 1980:204), vendo a fala 

corno um meio de dominação e poder social (Haberrnas, 1970:287). 

Destaco o controle .vsobre meu acesso ç1 informações por alguns fun­ 

cionários e 11Capitães11 Wairniri-Atoari através de um discurso de 11índio" 

para "branco" que foi acionado por certos funcionários que se identifi­ 

cavam como "Índios" (3). Estes foram posicionados como sub-dominadores 

dentro da equipe de servidores, ao serem discriminados pela identidade 

êénica de "Índio", embora se posicionassem corno 11funcionários Índios" 

e "Índios civilizados11 para discriminar os 11Capitães" Waimiri-Atroari 

como "Índios". junto com os demais Waimiri-Atroari. 

Os Waimiri-Atroari recorriam a discursos que contextualizavam as 

identidades étnicas de "Índio", "Índio civilizado" e "funcionário ín- 

(2) Em 1983 ha~ia.48 servidores na - ' . - . . 
, 
area, 

Atroari, apÓS décadas de·maSSNCr~s e·eptdemias, erâ dé aproximadamente 

332 pessoas. Conforme informações fornecidas pelo gerente do Programa 

em junho de 1989, havia 52 servidores junto a uma população indígena 

de 397 indivíduos. Até setembro de 1989, o número de funcionários foi 

aumentado para 61, segundo afirmações do supervisor do Programa, que 

alega que a população Waimiri-Atroari cresceu para 466 pessoas. 

(3) Nesta época, a 11Frente de Atração11 tinha um contingente grande de 

funcionários que se identificava, em alguns contextos, como "Índios". 

A maioria destes funcionários, embora reivindicando origem indígena 

de outros grupos étnicos, tinham trabalhado em cidades durante muitos 

anos. Identificaram-se, em primeiro lugar, corno funcionários da FUNAI, 

e sua atuação com relação aos Wairniri-Atroari diferia pouco daquela 
dos funcionários "brancos". 
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dio" de diversas maneiras, seguindo os discursos que os servidores 

lhes apresentavam. Conseqüentemente, sua contextualização era su - 

bor?~n9d2. às relações sociais de sujeição-dominação que os funci 

onários lhes impunham. 

o diEcurso indigenista, ao exigir dos Waimiri-Atroari a postu 

ra de "Ín::::io conscientizado", pensado genericamente, que se posici 

onasse e 2.~uasse em oposição ao "branco11, tencionava a concretiza­ 

ção deste estereótipo para o lançar como a realidade. Os discursos 

de "Índio conscientizado" e "funcionário Índio" apresentavam uma 

contradição no contexto da "Frente de Atração11, ao propor uma rede­ 

finição do "Índio" como unificado contra o "branco", quando as rela 

ções sociais entre os Waimiri-Atroari e os funcionários "Índios" (e 
1:b.ran~os11) eram contraditórias e de sujeição-dominação ( Cardoso de o 
liveira 1976:55). Acionavam discursos de autodeterminação :dentro dê 

um contexto de dominação que constituía, em si mesmo, a supressao 

absoluta de autodeterminação, e a subordinação dos Wairniri-Atroari 

a um modelo de desenvolvimento econômico atrelado a interesses em­ 

presariais articulados pela FUNAI e pelo Exército. 

A Proposta àe Pesquisa na Época do Programa Waimiri-Atroari (Convê­ 

nio FUNAI/ELETRONORTE) 

Solicitei autorização ao CNPq e à FUNAI para continuar pesquisa 

etnológica na área dos Waimiri-Atroari, em dezembro de 1988. Ao saber 

.da minha proposta, alguns funcionários do Programa Waimiri-Atroari 

logo construiram uma imagem negativa da pesquisa para os Waimiri-A 

troari. o então Coordenador do Sub-Programa de Educação, em parecer 

.da t ado de 10.01.89, durante uma "consulta prévia" à área, pediu 

"que o pesquisador mande seus trabalhos escritos sobre os Waimiri-A­ 

troari - teses, comentários, folhetos, livros etc .•. baseado no tem­ 

po de pesç:uisa anterior na área11, questionando, também, o "retorno" 

da pesquisa para os Índios e afirmando que nem o Coordenador nem os 

Waimiri-õtroari conhecem o resultado da pesquisa. 

Ress~lto que entreguei à FUNAI relatórios após cada etapa de 

pesquisa, um relatório de Grupo de Trabalho em 1985, um vocabulário 

em 1983 ~Je ainda está sendo usado pelo Sub-Programa de Educação 

(4), cÓpi~s de fotografias, e uma cópia da minha tese de doutorado 

em 1988, além de fornecer cópias de fotografias para os Waimiri-A­ 

troari quondo solicitavam durante a pesquisa de campo. Se o Coorde 

nador nâc recebera cópias deste material, foi em decorrência de o- 

(4) Conforme informações fornecidas por pessoas que estiveram na á 
rea nos Últimos meses de 1989. 
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missão por parte Ô= FUNAI e nao por parte do pesquisador. A par­ 

tir de janeiro de 1989, este Coordenador apresentou aos Waimiri­ 

Atroari no aldeame:1to onde reside o 11Capitão Principal11 uma ati­ 

tude de que minha _;,esquisa "não trazia retorno imediato11para os 
Waimiri-Atroari. 

Ao me aprese~~ar na sede do Programa em Manaus em junho .·de 

1989, com autorizê;ão concedida pelo CNPq, e pela Presidência da 

FUNAI no mesmo mês, alguns funcionários da coordenação do Progr~ 

ma reclamavam, apesar da "consulta prévia" que eles fizeram cin­ 

co meses antes, q~e a FUNAI não me havia encaminhado ao Programa 

antes de emitir a autorização. Considerando que a Portaria Intei 

ministerial N!:! 27ê de 18 de novembro de 1988 dá à FUNAI , e ao 

CNPq o poder de c~~ceder autorização para ingresso em áreas indí 

genas, os funcionários do Programa.recorreram ao item 13 da Por­ 

taria Presidencial da FUNAI N!:! 782/88, insistindo numa reunião 

organizada pelo p~ograma em que eu apresentaria o projeto de pe~ 

quisa à comunidade indígena para que fosse enqpssado, · visto 
que alegaram q~e as lideranças de uma aldeia não haviam de- - 
monstrado interesse algum na realização da pesquisa. Nesta reuni 

ão, relatada em êetalhes no Relatório de Pesquisa de Campo:"Ex­ 

pulsão" (Baines, 1989), os Waimiri-Atroari expressavam a atitude 

de que "não havi2 retorno" da minha pesquisa, que "não sabiam o 

que eu estava fazendo no passado", que eu "não estava fazendo na 

da", e que já saciam que eu estava relacionado a "entidades pre­ 

judiciais aos Íncios", e·que eu estava "os enganando". 

Alguns meses depois da "expulsão", o supervisor do Programa 

afirmou que quanco ele conversou com os Waimiri-Atoari sobre o 

incidente, eles ãisseram que não teriam objetado a minha presen­ 

ça se eu tivesse pedido sua autorização, mas que eu tinha chegado 

na área sem lhes ~edir. Reiterou a atitude veiculada por certos 
funcionários do :regrama. 

Ressalto que solicitara autorização através do CNPq e da FU 

NAI seis meses 2~tes, pela Única maneira que dispõe o pesquisa - 

dor etnólogo, e ~8nforme as normas estabelecidas pela própria FU 

NAI, consideranê= que o acesso ao território dos Waimiri-Atroari 

é controlado pel= FUNAI, sem existir outros meios para se comuni 

car com os inaíçs~as. Se minha solicitação de autorização para 

pesquisa etnolóç~~a não tivesse chegado ao conhecimento dos Wai­ 

miri-Atroari, is~~ teria revelado urna falta de coordenação entre 

a FUNAI e o Pr oçz ama Waimir i-atroar i. Porém, a "corisu t t e prévia 11 
datada de Janei=~ de 1989 revela que o Programa não somente ti- 
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nha sido informado com antecedência da minha proposta de pesquisa 

mas, desde então, apresentou-a aos Waimiri-Atroari como não sendo 

de interesse nem para os indígenas nem para o Programa. 

Na reunião de consulta à comunidade indígena, em junho de 

1989, o gerente do Programa acompanhado pelo chefe de gabinete do 

Superintendente Regional da FUNAI seguiram na frente do pesquisa­ 

dor, ao contrário do que o gerente combinara, para novamente apre 

sentar a cerca de quarenta Waimiri-Atroari de dez aldeias, leva - 

dos pelo Programa para esta reunião, a atitude de que a pesquisa 

nao era de interesse, acionando discursos de autodeterminação pa­ 

ra fazer parecer que os Waimiri-Atroari estivessem exercendo 

seu direito de não aceitar a presença de um pesquisador. Direito 

que reconheço ser deles, se a apresentação da pesquisa e do pesqui 

sador não fosse feita através de funcionários do próprio Programa 

FUNAI/ELETRONORTE. Saliento, também, que durante as etapas de pes­ 

quisa anteriores, sempre consultei, pessoalmente, os Wairniri-Atroa 

ri em cada aldeia,~ara obter sua aceitação. 

Oliveira Filho, ao comentar a consulta às unidades regionais 

da FUNAI e a anuência dos próprios Índios entre as normas para in­ 

gresso em áreas indígenas, estabelecidas pela Portaria N2 745 da 

Presidência da FUNAI, afirma que "A maioria dos antropólogos sabe 

por experiência própria o quanto os administradores consideram in­ 

cômoda a presença de um pesquisador em sua jurisdição e os argumen 

tos de que costumam lançar mão para evitar que tenham que conviver 

com urna situação de pesquisa"(l988b:2). 

o fato de que as superintendências executivas regionais, e 

neste caso, o Programa Waimiri-Atroari, passaram por meio de urna 

"consulta prévia" a opinar sobre a "viabilidade do ingresso na re­ 

ferida área" (art. 52) nas palavras de Oliveira Filho, "pode ser 

transformado em um virtual poder de veto", fundado em quaisquer 

rancores pessoais, preconceitos, ou avaliação que o pesquisador 

diverge da linha de política indigenista. 

Desde a primeira entrevista com o gerente do Programa na sua 

sede e= Manaus, no início de junho de 1989, este apresentou a pro­ 

posta ~ontinuação da pesquisa na área indígena como não sendo de 

interesse para o Programa, posicionando-se corno indigenista que vê 

a maioria dos traball)os antropológicos como "acadêmica11 e "sem re­ 

torno11 para os indígenas, apresentando uma 6tica que parte da pre­ 

missa de uma dicotomia entre a antropologia e o indigenismo. o su- 
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pervisor revelou, posteriormente, após ter lido minha tese de 

doutorado, que não gostou da minha atitude com relação ao indi 

genismo. 
A exigência "de que a pesquisa só será aprovada após ouvi 

da a liderança indígena e obtida sua aquiescência" (5) é, con­ 

tinua Oliveira Filho, "retrÓgada e demagógica. Deixa claro que 
• ri' • - - • doravante todo o arb1tr10 e ato de força nao decorrerao mais 

da FUNAI ou dos administradores locais, mas serão exercidos no 

nome do próprio Índio" (Ibid), o que ocorreu no caso da minha 

"expulsão". Oliveira Filho continua: "Quem garante (ou melhor, 

quem acredita) que possa ocorrer uma livre manifestação de von 

tade da parte dos Índios, uma vez que a consulta será conduzi­ 

da pelos funcionários da FUNAI, com interesses nitidamente di­ 

ferentes (quando não antagônic~s) aos dos Índios? Nada assegu­ 

ra que tal processo seja realizado sem compulsões espúrias sem 

a difusão de informações falsas, sem a disseminação de boatos 

e temores, sem a veiculação verbal de opiniões extemporâneas 

( ... ) . 
"Corno pode o pesquis.ador ter certeza de que suas intençõ­ 

es com a pesquisa estão sendo con~enientemente transmitidas ao 

grupo indígena, se toda essa consulta se faz exclusivamente a­ 

través da máquina administrati;a da FUNAI (6)? (1988b:3). 

A maneira como foi ár t icu'laôa a minha "expulsão" encaixa-· 

se na configuração atual da política indigenista governamen - 

tal, ;alendo-se de discursos de autodeterminação, em que a de­ 

cisão tem que partir dos próprios indígenas. Porém, neste ca - 

so, o Programa, ao agir contra o pesquisador atra~és dos Waimi 

ri-Atroari, estava recorrendo ao mesmo modelo para afastar in­ 

di~Íduos utilizado por funcionários da antiga "Frente de Atra­ 

ção" (Baines 1988, Capítulo IX pág. 424s e pág. 518-521). A 

censura do pesquisador "incômodo" partia de funcionários da e­ 

quipe dirigente, sendo transmitida por meio dos "Capitães" e 

jovens aos demais Waimiri-Atroari, que exigiram seu afastamen­ 

to da área. Entretanto, na ~poca da PFrente de Atração", este 

modelo de afastamento era articulado entre grupos de funcioná 

rios para afastar certos Chefes de Posto e Coordenadores como 

parte da luta pelo poder entre a equipe dirigente, através 

do "Capitão" e os habitantes de um ou mais aldeamentos para 

(5) Estipulada no art. 62 da Portaria 745 da FUNAI. 

(6) Neste caso, do Programa Waimiri-Atroari (FUNAI/ELETRONORTE) 
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afastar o in~ivÍduo "incômodo". No caso da minha "expulsão", o 

modelo foi a~ionado pela Coordenação do Programa numa campanha 

que mobilizou todos os "Capitães" e outros Waiifliri-Atroari de . . 
todos os alõeamentos. Este fato revela como a equipe de servi- 

dores continua incorporando os indígenas em sua estrutura poli 

cialesca para que estes ajam como porta-vozes do próprio Pro- 

grama. 
A "expulsão" foi uma ação seletiva e personalizada, como 

ficou claro pela atitude do gerente do Programa. Este, após 

ler meu relatório de "expulsão", entrou em contato imediata - 

mente com o responsável pela expedição científica no Museu Pa 

raense Emílio Goeldi, convidando-o ou a qualquer antropólogo 

do Museu menos eu, para ir à área Waímiri-Atroari e observar 

a atuação do Programa. 

o Programa Waimiri-Atroari mantém sessenta e um funcioná- 

rios na área, onde, na parte da Reserva Indígena desmembrada 

por Decreto Presidencial NQ 86.630 de 23.11.81, existem milha­ 

res de funcionários da Mineração Taboca {Grupo Paranapanema), 

além de servidores armados de uma empresa de segurança contra 

lando o acesso à estrada vicinal desta mineradora, em plena á_ 
rea indígena. Tomando em consideração esta situação,por que u­ 

ma campanha cuidadosamente organizada para discriminar um pes­ 

quisador etnólogo que não destrói recursos não renováveis, nem 

tem impacto negativo sobre a vida do grupo indígena e o meio - 

ambiente? 

o que le~ou alguns funcionários do Programa Waimiri-Atro~ 

ri a ficarem tão incomodados com a minha presença? Minha tese 

de doutorado reflete sobre a política indigenista na época em 

que esta área era designada "Frente de Atração" da FUNAI. Oli­ 

veira Filho,referindo-se A tese,constata: "No cotidiano descri 

to de uma frente de atração os fatos aparecem não corno denúnci 

as, mas por ~ao ser possível descrever as situações de conduta 

real omitinco os fatores de dominação e violência" (1989b:30). 

Será que al~uns funcionários do Programa pensavam que a conti­ 

nuação da pesquisa revelaria aspectos que prejudicariam suai­ 

magem pública? Ou que minha pesquisa demonstraria que o Progra 

ma atual co~~inua a agir sobre os Waimiri-Atroari corno uma in~ 

tituição total dirigida por interesses que partem do Governo 

Federal e grandes empresas? Que a "autodeterminação" indígena 

que surge nc contexto do Programa esteja subordinada a estes 

interesses, como era na época da"Frente de Atração"? 
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Claramente, o Programa Waimiri-Atroari se preocupa em apre 

sentar urna imagem pública positiva. Preocupa-se em incorporar ~ 
cientistas para realizar trabalhos em áreas como ecologia, etno 

botânica e lingüística. Reconhecendo o alto valor destes traba­ 

lhos, questiona-se se o Programa censurou a pesquisa de um etnó 

logo que já realizou 17 meses de pesquisa na área justamente 

por ter examinado a política indigenista. Certos funcionários~ 

firmaram, em junho de 1989, que eles e os Waimiri-Atroari só a­ 

ceitariam a presença de pesquisadores caso trabalhassem junto 

com eles no Programa. 

Oliveira Filho observa que 11Geralmente urna pesquisa de na­ 

tureza científica é sempre entendida pelos funcionários da FU - 

NAI corno devassa administrativa e algo para desestabilizar os 

seus empregos, criar rumores, indisposições dos Índios contra 

eles" (1989b:30). O Programa promove a realização de pesquisas 

sob sua supervisão, seletivamente censurando uma pesquisa 

que entre outros temas exa~inou a política indigenista. Para 

esta censura foram utilizadas iniciativas caluniosas que marca­ 

ram irreversi~elmente a pesquisa e a relaç~o do etn6logo com os 

Waimiri-Atroari. 

Durante a reunião de "expulsão", alguns Wairniri-Atroari 

caracterizavam meu trabalho como "fuxico", palavra usada tam - 

bém pelo gerente ao Programa ao se referir à minha tese. Rela­ 

tos de pessoas que estiveram na área depois da minha 11expul­ 

são11 afirmam que diversos indígenas comentaram: "Stephen não 

presta. Não volta mais aqui" e, ao serem indagados dos motivos, 

acrescentaram que 110 Programa diz que Stephen n;o presta''. Es-~ 

tes relatos confirmam que os Waimiri-Atroari deram a entender 

que alguim lhes avisou, antes da reunião de 11expulsão'', que meu 

trabalho "não era de interesse". 

Alguns fu~cionários da direção do Programa ressaltam que, 

atualmente, os Waimiri-Atroari não estão indo mais para a em - 

presa mineradora, nem recebendo suprimentos dela, como aconte­ 

cia na época aa "Frente de Atração". Apresentam o Programa co 

mo uma alternativa a esta dependência existente na época da 

"Frente de Atrãção" (Baines, 1988, Capítulo IV, 2.iv). 

Porém, o Programa Waimiri-Atroari continua a levar indíge­ 

nas para atendimento médico e hospitalar da empresa mineradora 

enquanto não tiver instalado seu próprio hospital, segundo afiI 

mações de pessoas que estiveram recentemente na área. Além dis­ 

so, a mineradora continua a fornecer suprimentos aos Waimiri-A­ 

troari como parte da "indenização" pela construção da estrada 
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vicinal que atravessa cerca de trinta e oito quilômetros do seu 

território entre a BR-174 e a área desmembrada da Reserva em 1981. 

Continua, também, o projeto de criação de gado, introduzido na é­ 
poca da "Frente àe Atração" pela Paranapanema. Este projeto, im­ 

plantado em três aldeamentos, representa um redirecionamento di­ 

rigido do estilo de vida dos Waimiri-Atroari. Nasceu de um plano 

para esta área concebido por representantes do Exército, da em - 

presa Paranapanema, e da FUNAI em 1983, com objetivo de sedenta­ 

rizar os Waimiri-Atroari, através da implantação de fazendas-mo­ 

delo, em áreas restritas para facilitar as pretensões da minera­ 

dora em avançar ainda mais sobre o território indígena. O proje­ 

to pecuário, .. ·~:t:relçiôQ ª .. um modeLo .a.e .. desenvolv;ime;nto ecoriêmí co ~.. . -· .--· 
pr edat ór i o .' ao meio-ambiente é totalmente alheio à vida indígena 
anterior, porém apoiado tanto pelos Waimiri-Atroari como pelo 

próprio _gerente do Programa, que prevêem a expansão destas ativi­ 

dades para as outras aldeias. O gerente assinou, como testemu - 

nha, um "Termo de Compromisso de Assistência Social Voluntário" 

entre a Empresa Mineração Taboca S/A e três líderes Waimiri-A - 

troari em 26.08.86. Neste documento a empresa mineradora ofere - 

ce às comunidades indígenas o projeto pecuário. 

Examinando a "expulsão" a luz destes fatos, pode-se afirmar 

que ela ocorreu obedecendo o dinamismo do próprio Programa, cuja 

atuação indigenista está redirecionando a vida dos Waimiri-Atroa 

ri, agindo sobre eles como uma instituição total que os ressocia 

liza subordi_nados à _Coordenação. Como os valores e a ideologia 

dos funcionários estão sendo impostos, atingindo todos os aspec­ 

tos da vida indígena, também as atitudes com relação a presença 

de tal ou qual pesquisador etnólogo que, por qualquer razão é 
vista como incômoda por alguns membros da equipe dirigente, 

são transmitidas para os Waimiri-Atroari através da jovem lide-~ 

rança. Esta deve seus cargos à sua obediência às ordens da equi­ 

pe de servidores e à sua habilidade como mediadores de discursos 

indigenistas. O rumo que segue o processo irreversível do conta­ 

to interétnico certamente dependerá, em primeiro lugar, das pre~ 

soes exercidas por empresas sobre o território indígena e diret~ 

men~e sobre os indígenas. 

St~c;.~~ 
Stephen Grant Baines 

Brasília, fevereiro de 1990. 

----· ·- -- -· -- 
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